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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

MODALIDADE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

Regido pela Lei Federal n°. 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2.968/2008 alterado 
pelo Decreto Municipal nº 2.126/2011, Decreto Municipal nº 2.271/2019, alterado pelo 
Decreto Municipal nº 1562/2020, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar 
nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Municipal nº 9.525/2014, 
aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e 
demais legislações pertinentes. 

 

CÓDIGO UASG 926748 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA 

18 de março de 2021, as 09:00h – Horário de Brasília/DF 

OBJETO 

Aquisição de Fórmulas de Leite Infantil, para atender a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Humano e Social - SEDHS, nos Programas de Assistência Social da 
Proteção Social Especial do município de Goiânia, conforme condições e 
especificações estabelecidas no edital e seus anexos, para inclusão no Sistema de 
Registro de Preços – SRP. 

TIPO DA LICITAÇÃO MENOR PREÇO  

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA 

Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

PROCESSO Nº 33554/2020 

INTERESSADO/ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social - SEDHS 

 
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente no portal de licitações da Prefeitura de Goiânia, 
endereço https://www.goiania.go.gov.br/, no portal de compras do Governo Federal, endereço: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e também na sede da Secretaria Municipal de Administração, em dias e horário 
de expediente, a partir da data de sua publicação mediante o recolhimento da taxa de R$10,00 (dez reais) 
inerentes aos seus custos reprográficos (art. 5°, III Lei 10.520/2002). A taxa deverá ser paga em banco ou 
agências lotéricas, através do DUAM - Documento Único de Arrecadação Municipal. Informações adicionais pelo 
telefone (62) 3524-6320/6321/6319 – Ramal 30 e e-mail: semad.gerpre@goiania.go.gov.br. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.goiania.go.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
mailto:semad.gerpre@goiania.go.gov.br


 
 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

Palácio das Campinas - Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) 
Avenida do Cerrado nº 999, Bloco B, Térreo. Park Lozandes – Goiânia - GO - CEP: 74884-900 
Fone: (62) 3524-6320 / (62) 3524-6321  

 

2 

 
Í N D I C E 

 

1 - DO OBJETO 3 

2 - DA SESSÃO PÚBLICA 3 

3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 3 

4 - DO CREDENCIAMENTO 4 

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 5 

6 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E CRITÉRIO DE DESEMPATE 6 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 7 

8 - DA HABILITAÇÃO 9 

9 -  DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  13 

10 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 13 

11 - DOS RECURSOS 13 

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 14 

13 - DO FORNECIMENTO/CONTRATO 14 

14 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 15 

15 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 17 

16 - DO REGISTRO DE PREÇOS 18 

17 - DA CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 19 

18 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 20 

19 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 21 

20 - DA CONTRATAÇÃO 21 

21 - FRAUDE E CORRUPÇÃO 22 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 22 

23 - DO FORO 24 

ANEXOS AO EDITAL: 
 O presente Edital contém os Anexos abaixo relacionados, dele fazendo partes integrantes e 

inseparáveis para todos os efeitos legais 

24 - ANEXO I - Termo de Referência (Especificações) 25 

25 - ANEXO II - Modelo de Ata de Registro de Preços 40 

26 - ANEXO III – Minuta Contratual 44 

27 - ANEXO IV - Carta Proposta (Modelo) 51 

 



 
 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

Palácio das Campinas - Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) 
Avenida do Cerrado nº 999, Bloco B, Térreo. Park Lozandes – Goiânia - GO - CEP: 74884-900 
Fone: (62) 3524-6320 / (62) 3524-6321  

 

3 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREFEITURA DE 
GOIÂNIA 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 
 
O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e 
Social, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, doravante denominada SEMAD, através 
do Gerente de Pregões nomeado pelo Decreto Municipal n° 383/2021 e dos Pregoeiros designados pelo 
Decreto Municipal nº 1045/2020, bem como pela titular da Pasta designada pelo Decreto Municipal nº 
006/2021 torna público aos interessados que no dia e horário preestabelecidos na capa deste edital realizará a 
abertura do Pregão Eletrônico nº 005/2021 - SRP do tipo MENOR PREÇO, conforme processo nº 
33554/2020, nos termos da Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal nº. 2.968/2008 alterado pelo 
Decreto Municipal nº 2.126/2011, Decreto Municipal 2.271/2019, alterado pelo Decreto Municipal nº 
1562/2020, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº. 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, Lei Municipal n°. 9.525/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a 
Lei n° 8.666/1993 com suas alterações e demais exigências deste Edital. 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Aquisição de Fórmulas de Leite Infantil, para atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Humano e Social - SEDHS, nos Programas de Assistência Social da Proteção Social Especial do 
município de Goiânia, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos, para 
inclusão no Sistema de Registro de Preços – SRP. 
 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de 
Materiais (CATMAT) e/ou Catálogo de Serviços (CATSER) e as especificações constantes deste 
edital, prevalecerão as últimas. 
 

2. DA SESSÃO PÚBLICA 
 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/pt-br, na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital. 
 

2.2. Durante a sessão pública a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
por troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

2.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) 
Pregoeiro(a); 
 

2.4. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na mesma data de 
abertura, e em face de decisão do(a) Pregoeiro(a), deverá ser determinada a continuidade das atividades 
em dia(s) subsequente(s); 
 

2.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar do presente Pregão Eletrônico pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 
 
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 
3.1.2. ESTA LICITAÇÃO É DESTINADA A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, conforme determina o art. 48, inciso I, da Lei Complementar 
n° 123/2006.  

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/pt-br
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3.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
3.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 
 
3.2.1.1. Nos itens reservados/exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

3.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 

3.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
 

3.2.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 

3.2.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
 

3.2.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

 
3.4. NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO: 
 

3.4.1. Empresas em estado de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 
3.4.2. Empresas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, bem como declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade (Art.87, III e IV da Lei nº. 8.666/93), e caso participe do processo licitatório estará 
sujeita à penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93, ou impedidas de licitar 
e contratar no âmbito do Município de Goiânia, de acordo com o art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

 
3.4.3. Empresas que não atendam às exigências deste Edital; 
 
3.4.4. Quaisquer servidores públicos vinculados ao Município de Goiânia, bem assim a empresa ou 

instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também 
servidor público vinculado. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
4.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/pt-br
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4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
4.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 
 
5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando encerrar-se-á automaticamente 
a etapa com abertura da sessão pública. 
 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do 
disposto no art. 26 § 3º do Decreto Federal nº 10.024/19, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

5.3. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 

5.4. A licitante deverá promover no sistema o preenchimento dos seguintes campos: 
 

5.4.1. O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM. 
 
5.4.1.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando 
inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, 
encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver. 
 

5.4.1.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 
aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos ser 
fornecidos sem ônus adicionais. 
 

5.4.2. MARCA e MODELO, conforme o caso; 
 

5.4.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência - Anexo I; indicando no que for 
aplicável, o modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

5.5. Os valores de referência para aquisição do objeto constam no Termo de Referência - Anexo I.  
 

5.6. É expressamente vedada à identificação do proponente no registro das propostas, importando na 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, salvo quando se tratar de 
marca e modelo, ocasião em que será divulgado marca e modelo pelo sistema somente após o 
encerramento da fase de lances. 
 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 
5.8. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e documentos de 

habilitação anteriormente enviados ao sistema.  
 

5.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo previsto neste edital. 
 

5.10. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta.  
 
5.10.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos preços e 

nas condições estabelecidas. 
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6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E CRITÉRIO DE DESEMPATE  

 
6.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro (a) dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
6.1.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 
 
6.1.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 
 
6.1.3. O licitante somente poderá oferecer VALOR INFERIOR ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
6.1.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 
 
6.1.5. Na sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

6.1.6. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 

 
6.2. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o modo de disputa Aberto, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 
adotado neste edital: 

 
6.2.1. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de 1% (um por cento) entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 

 
6.2.2. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
6.2.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este item, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
6.2.4. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 
 
6.2.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 
6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante ou que não atenda ao estabelecido no edital; 

 
6.3.1. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

possibilidade de acompanhamento “on line” pelos licitantes; 
 
6.3.2. A não desclassificação da proposta nessa fase não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito no momento da aceitação. 
 
6.3.3. Os lances deverão ser oferecidos nos termos permitidos pelo sistema comprasnet.  
 

6.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 
6.5.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o (a) Pregoeiro (a) no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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6.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação do edital e sistema 
comprasnet. 
 

6.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 
 

6.8. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993, pelo (a) Pregoeiro (a), acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação 
visando à redução do valor. 

 
6.8.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva. 
 
6.8.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 
 

6.9. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 
 

6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital, podendo 
ser acompanhada pelos demais licitantes em tempo real. 
 
6.10.1. O (A) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, 

após solicitação no sistema eletrônico, envie a proposta ajustada conforme ANEXO IV – Modelo 
de Proposta de Preços, com a descrição do objeto ofertado e o preço adequado ao último lance 
após a negociação realizada, acompanhada. 
 
6.10.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir pela prorrogação do prazo a que se refere o item acima, 

mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente manifestado 
pelo licitante. 

 
6.11. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta inicial ou lance ofertado, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro (a), sujeitando-se o proponente 
que descumprir sua proposta às penalidades constantes do item 14 deste Edital.  
 
6.11.1. Caso solicitado cancelamento do último valor ofertado no sistema pela empresa vencedora 

na etapa de lances e aceito pelo Pregoeiro (a), será examinada as ofertas subsequentes, na 
ordem de classificação, se houver. 

 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 
7.1.  No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo 

com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM para 
fornecimento do objeto nas condições previstas no Termo de Referência - Anexo I.  

 
7.1.1.  O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 
objeto. 
 

7.1.2. Caso seja necessário o Pregoeiro poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao 
objeto desta licitação para realização do julgamento. 

 
7.2. A Proposta de Preço Final deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora da fase de 

lances/negociação, com as seguintes exigências:  
 

7.2.1. Deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso 
corrente, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada e 
assinada na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, podendo as 
demais serem apenas rubricadas, contendo: 
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7.2.1.1. Nome ou razão social, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e 
nome do funcionário da empresa para contato, número do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda; 

 
7.2.1.2. Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto; 
 

7.2.1.3. Preço final expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 
02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos os 
valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, 
sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver; 
 
7.2.1.3.1.  Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 

sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo 
os produtos serem fornecidos sem ônus adicionais; 
 

7.2.1.3.2. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da 
elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do 
procedimento licitatório. 

 
7.2.1.4. As especificações detalhadas dos materiais/produtos, indicando no que for aplicável: 

marca, modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, e demais elementos 
pertinentes; 

 
7.2.1.5. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de sua 

apresentação; 
 

7.2.1.5.1. Caso o prazo de que trata o item acima não esteja expressamente indicado na 
proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

 
7.2.1.5.2. Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação 

do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de 
quaisquer modificações nas mesmas. 
 

7.2.1.6. Todas as informações e declarações conforme modelo do ANEXO IV deste Edital. 
 

7.2.1.6.1. Caso as declarações de que trata o item acima não estejam expressamente 
indicadas na proposta, estas serão consideradas como plenamente 
compreendidas e aceitas pela licitante, bem como integrantes da proposta por 
ela apresentada. 
 

7.2.2. Não será aceito produto divergente do estabelecido no Termo de Referência – ANEXO I do Edital, 
sob pena de desclassificação da proposta e, ainda, das sanções cabíveis no item 14 do Edital. 
Nos casos de omissões de especificações na proposta será interpretado que o objeto ofertado 
atende as especificações solicitadas no Edital. 
 

7.2.3. A proposta de preços deverá ser elaborada de maneira que, ao final dos lances e negociação, não 
ultrapassem os preços unitários e globais máximos admitidos pela Administração, conforme o valor 
estimado constante no ANEXO I. 

 
7.3. Será desclassificada a proposta que (art. 48 e incisos da Lei n° 8.666/93): 

 
7.3.1. Não atenda as exigências do ato convocatório, em especial as exigências do item 7.2, contiver 

vícios ou ilegalidades; 
 

7.3.2. Esteja acima do valor unitário e total estimado, mesmo após fase de lances/negociação; 
 

7.3.3. Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 
 

7.3.4. Apresente preço excessivo, observado o disposto no item 7.3.2. 
 

7.3.5. Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato, conforme disposto no art. 48, II, da Lei 8.666/93.  
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7.3.5.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do 
art.43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de capacidade de cumprimento do 
objeto, podendo adotar os seguintes procedimentos dentre outros: 

 
7.3.5.1.1. Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
 

7.3.5.1.2. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 
Administração ou com a iniciativa privada.  

 
7.3.5.1.3. A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 

 
7.4. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 

prejuízo para o entendimento das propostas. 
 

7.5. Se a proposta final de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 

 
7.5.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 7.5 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, nos termos do item 6.10. 
 

7.6. A não aceitação da proposta final será sempre fundamentada e registrada no sistema com os motivos 
objetivos que ensejaram sua desclassificação, com possibilidade de acompanhamento “on line” pelos 
licitantes. 
 

7.7. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a tiver 
formulado, com base no SICAF e na documentação apresentada. 

 
7.8. Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos, será 

declarada pelo(a) Pregoeiro(a) a(s) vencedora(s) do certame, sendo-lhe(s) adjudicado o objeto. 
 

8. DA HABILITAÇÃO 
 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
8.1.1. SICAF; 

 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
8.1.5. Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 

8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 pela consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

 
8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 

8.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 
 

8.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

8.1.8. No caso de inabilitação, será verificada as condições de aceitabilidade das propostas das 
empresas subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

 
8.2. Caso não seja verificada nenhuma ocorrência, o(a) Pregoeiro(a) avaliará a habilitação jurídica, a 

regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômico-financeira e habilitação técnica do licitante, por 
meio do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF conforme o disposto nos arts. 10 a 16 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF 2018. 
 
8.2.1. Para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, o interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas desta 
licitação; 
 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

 
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidão feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto Federal 10.024/2019. 

 
8.3. O licitante que não estiver cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além 

do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverá apresentar 
a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a 
Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante: 

 
8.4. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
8.4.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do 

representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante, caso não haja 
procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte. 

 
8.4.1.1. Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou Instrumento 

de mandato particular, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 
empresa licitante, que comprovem poderes para que a pessoa credenciada possa 
manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta licitação com firma reconhecida em 
cartório, acompanhado de cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial 
de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será examinado por meio do 
contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo. O 
atendimento a este subitem suprime a exigência do item 8.4.1, e vice-versa. 

 
8.4.2. Registro comercial, para empresa individual; 

 
8.4.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social contendo todas as alterações realizadas ou o 

último devidamente consolidado, devendo, em ambos os casos estarem registrados no órgão 
competente, para as sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores e/ou a publicação no Diário 
Oficial dos referidos documentos; 

 
8.4.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de 

ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou 
nomeação da diretoria em exercício; 

 
8.4.5. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
8.5. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL: 
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8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
8.5.2. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 

expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado 
"Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada 
para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

 
8.5.3. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por 

meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br. 
Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014. 
 
8.5.3.1. Nos termos da Emenda Constitucional nº 106 de 08/05/2020, a exigência de Prova de 

Regularidade relativa à Seguridade Social, item 8.5.3, ESTÁ TEMPORARIAMENTE 
AFASTADA, conforme parágrafo único do art. 3º da referida Emenda Constitucional, 
tendo em vista que durante a vigência da Calamidade Pública Nacional não se aplica o 
disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

 
8.5.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 

em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 
domicílio ou sede da licitante; 

 
8.5.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais (ISS), expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da 
licitante; 

 
8.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(www.tst.jus.br/certidao), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 
1470/2011. 
 

8.5.7. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os 
documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que existam pendências. 

 
8.5.7.1. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item, após a 

apresentação da documentação na Secretaria Municipal de Administração ou após a 
notificação à empresa por parte do Pregoeiro (a) através de meio eletrônico, o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, para a regularização das pendências, prorrogáveis uma única vez, 
por igual período a critério do Pregoeiro (a) e, desde que solicitado, por escrito, pela 
licitante. 

 
8.5.7.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da 
Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
8.6. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
8.6.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica.  
 

8.7. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
8.7.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por 

meio de: 
 
8.7.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou de 

Direito Privado, a fim de comprovar capacidade técnica da licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível com o objeto da presente licitação; 

 
8.7.1.1.1. O atestado a que se refere o item acima deverá ser apresentado em papel 

timbrado ou com carimbo CNPJ, devidamente assinado pelo atestador. 
 

8.7.1.1.2. Não será aceita comprovação de aptidão de que trata estes itens através de 
documento emitido pela própria licitante ou por empresa do mesmo grupo. 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/L12440.pdf
https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/2012_ra1470_consolidada.pdf
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8.7.1.2. Declaração da empresa licitante, de que será apresentado no ato da retirada da 

Ordem de Fornecimento, o Alvará Sanitário da empresa licitante, expedido pela 
Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, demonstrando que a empresa está apta 
para desempenhar suas atividades, qual seja, a comercialização de alimentos 
destinados ao consumo humano, nos termos da Lei Municipal 8.741/2008 e Lei 
Estadual n°. 16.140/2007; 

 
8.7.1.3. Declaração da empresa licitante, de que será apresentada no ato da retirada da 

Ordem de Fornecimento, a comprovação de propriedade por Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículo ou Contrato de Prestação de Serviço de 
Transporte ou de Locação de Veículo, no mínimo de 01 (um) veículo em condições 
adequadas de transporte do objeto desta licitação, de modo a garantir proteção 
contra contaminações e deteriorações, acompanhado do “Certificado de Vistoria de 
Veículos”, expedido pela Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal ou Estadual 
de Saúde, nos termos da Lei Municipal 8.741/2008 e Lei Estadual n°. 16.140/2007; 
 

8.8. Quando da apresentação da documentação se a licitante for a matriz, todos os documentos 
deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz; 

 
8.8.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ 

da filial e, dentre estes, os documentos dos itens 8.5.2, 8.5.3, 8.5.6 e 8.6.1 que em razão da 
centralização e certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que 
abrangerá todas as suas filiais;  

 
8.8.2.  Se a licitante for a matriz e a fornecedora do objeto a filial, os documentos deverão ser 

apresentados em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos 
dos itens 8.5.2, 8.5.3, 8.5.6 e 8.6.1 que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerão todas as suas filiais.  
 

8.9. As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente salvo 
o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. As Certidões que não possuírem prazo de validade, 
somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de 
antecedência da data prevista para apresentação das propostas. 

 
8.10. A licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame, ficará sujeita 

a penalidade de impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Goiânia e de 
descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais cominações, segundo disposição do 
item 14 deste instrumento. 

 
8.11. Recebida a documentação da empresa que teve sua proposta classificada, o (a) Pregoeiro (a) e Equipe 

de Apoio fará a análise frente às exigências do edital, podendo inabilitar a empresa que não atender às 
exigências acima. 

 
8.12. Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
8.13. O não atendimento dos itens 7 – Proposta de Preços e 8 – Habilitação poderá ensejar na 

desclassificação/inabilitação da empresa, salvo eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades 
no credenciamento, nas propostas e/ou nos documentos de habilitação que poderão a critério do(a) 
Pregoeiro(a) ser sanadas durante o procedimento licitatório, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediante apresentação de documentos, ou verificação de informações efetuada por meio eletrônico hábil 
e certificada por servidor autorizado. 

 
8.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento de que trata o item 8.13, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 

8.15. Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos, será 
declarada pelo(a) Pregoeiro(a) as vencedoras do certame. 

 
8.16. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro (a), caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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9.  DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  
 

9.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, necessários a confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob 
pena de inabilitação. 

 
9.1.1. Entende-se por documentos complementares aqueles necessários para esclarecimento, 

confirmação, ou, complemento da documentação já apresentada.  
 

9.1.2. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a) no caso de 
indisponibilidade do sistema, bem como da ocorrência de fato excepcional superveniente para o 
qual não tenha concorrido a licitante, desde que devidamente comprovada, não podendo este 
exceder em 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro. 

 
9.1.3. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, 

preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word 
(extensão .DOC ou DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ser processados por 
compactação nos formatos ZIP (extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR). 

 
9.2. Os documentos remetidos por meio do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

9.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
pregoeiro, no endereço descrito no item 22.16. 
 

9.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, na forma prevista no item 
6.10.1 e/ou documentos complementares, conforme previsto no subitem 9.1, será 
desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico ou via protocolo, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, apresentando a peça 
impugnatória no endereço discriminado no subitem 22.16 deste Edital; 

 
10.1.1.  NÃO SERÁ ADMITIDA IMPUGNAÇÃO sem o nome completo ou razão social, CPF/CNPJ, 

endereço, telefones, e-mail, assinatura do impugnante e sendo pessoa jurídica deverá estar 
acompanhada de documento que comprove a representatividade de quem assina a impugnação. 

 
10.1.2. O impugnante deverá certificar-se do recebimento pela SEMAD, caso o faça por meio eletrônico, 

isentando a Prefeitura de Goiânia de quaisquer responsabilidades por falha na transmissão de 
dados via internet.  

 
10.2.  Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
10.2.1. As respostas as impugnações serão divulgadas no site oficial da Prefeitura de Goiânia 

(https://www.goiania.go.gov.br/,), no site sistema plataforma de licitações COMPRASNET 
(https://www.gov.br/compras/pt-br). 

 
10.3. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, caso a alteração implique na formulação da proposta. 
 

11. DOS RECURSOS 
 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer de forma motivada, cabendo ao Pregoeiro verificar os requisitos de 
admissibilidade do recurso, sem adentrar ao mérito da questão, manifestando pela admissão ou não das 
razões descritas. 
 

11.2. As razões do recurso de que trata o item acima deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados do encerramento do prazo acima descrito em campo próprio do sistema.  

 
11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 

(três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

https://www.goiania.go.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
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11.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 

disposto no item 11.1, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro (a) estará autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.   
 

11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 
 

11.6. Os licitantes são responsáveis pela contagem dos prazos acima mencionados, bem como pelo 
acompanhamento das publicações ocorridas no sistema e endereço eletrônico 
https://www.goiania.go.gov.br/, ficando a Administração Pública isenta de quaisquer responsabilidades por 
perda de prazo. 

 
11.7. Recebido, examinado e decidido o recurso, e constatada a regularidade dos atos praticados o(a) 

Pregoeiro(a), caso mantenha sua decisão, encaminhará o procedimento à autoridade competente para 
adjudicação e homologação. 

 
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria Municipal de 

Administração. 
 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1. Em conformidade com o Art. 7°, § 2° da Lei Municipal n° 9.525 de 29 de dezembro de 2014, na licitação 
para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária. 

 
13. DO FORNECIMENTO/CONTRATO 
 
13.1. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Humano e Social e a proponente vencedora serão formalizadas por meio de Contrato 
e/ou instrumento equivalente, observando as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação 
vigente e na proposta vencedora. 

 
13.1.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93 e do art. 3°, inciso XXI da Instrução Normativa n° 

010/2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e do art. 2º da Instrução 
Normativa 02/2018 da Controladoria Geral do Município, a CONTRATANTE, designará 
representantes da Prefeitura de Goiânia, constante do quadro de servidores para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados. 

 
13.2. O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

convocação da licitante. 
 
13.3. Todo material entregue, deverá conter, validade e/ou garantia, quando da emissão da Nota Fiscal. 
 
13.4. Quando do início do fornecimento dos materiais, caso haja dúvidas em relação às especificações e 

normas, os representantes nomeados pela contratante poderão solicitar da adjudicatária a apresentação 
de esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais 
e especificações solicitadas no Edital. 

 
13.5. Os materiais deverão ser entregues de acordo com o ANEXO I – Termo de Referência e disposições 

estabelecidas pela contratante. 
 

13.5.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente 
comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data 
fixada para a entrega.  

 
13.6. Correrá por conta da vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no 
fornecimento dos materiais. 
 

13.7. Os materiais deverão ser fornecidos de forma a atender as necessidades da contratante e permitir 
imediata utilização dos mesmos, correndo por conta da empresa vencedora os custos correspondentes. 

 
13.8. Os materiais serão recusados pelo representante nomeado pela contratante nos seguintes casos: 
 

a) Se entregues em desacordo com as especificações indicadas no ANEXO I - Termo de Referência.  
 

https://www.goiania.go.gov.br/
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b) Se apresentarem defeitos, avarias decorrentes de fabricação e outras irregularidades observadas no 
ato da recepção. 

 
c) Quando se tratar de materiais de origem estrangeira e não estiverem acompanhados das 

informações de orientação ao usuário escritas em língua portuguesa. 
 

13.9. Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo previsto no ANEXO I para providenciar 
a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas neste Edital e 
de ressarcir a contratante os custos decorrentes do atraso, na forma do disposto neste instrumento 
convocatório. 

 
13.10. No caso previsto no item anterior, em sendo recusados os materiais pela segunda vez, a contratante 

poderá cancelar a Ordem de Serviço/ Nota de Empenho referente aos materiais recusados, sendo 
facultada a convocação da empresa classificada na ordem subsequente para realizar a entrega dos 
materiais não aprovados e não recebidos definitivamente, desde que rescindido o contrato previamente 
com a primeira colocada e observadas às condições previstas no item 20.6. 

 
13.11. O objeto fornecido deverá conter prazo de garantia/validade, devendo a contratada reparar, corrigir, 

remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de seu uso/execução ou de materiais 
empregados, os que forem considerados inadequados às especificações, ou que tenham sofrido danos 
ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado no prazo 
previsto no ANEXO I. 

 
13.12. No caso de substituição dos materiais, as novas unidades terão os mesmos prazos de 

garantia/validade originalmente dados aos substituídos, a contar da data em que ocorrer a reposição. 
 
13.13. Em caso de demora na substituição dos materiais que apresentaram qualquer irregularidade, a 

contratante poderá promover a aquisição dos quantitativos necessários para o atendimento de suas 
necessidades, cobrando da empresa vencedora os custos correspondentes, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas neste Edital e na legislação vigente. 

 
13.14. Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste Edital 

será recebido: 
 

I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 

 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
 

13.14.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os materiais foram entregues em 
desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a 
notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e 
suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

 
13.14.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a 

posteriori. Deverão ser substituídos os materiais que, eventualmente, não atenderem as 
especificações do Edital. 

 
14. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 
14.1. Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes no Decreto Municipal 

n° 2271/2019, alterado pelo Decreto Municipal nº 1562/2020, além das previstas nas legislações 
pertinentes;  
 

14.2. Será aplicada multa moratória diante do atraso injustificado na execução do serviço prestado de forma 
integral, no percentual de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia cumuláveis até o 15º (décimo quinto) 
dia, nos termos do artigo 13 do Decreto Municipal nº 2271/2019. 

 
14.2.1. Ultrapassado o prazo máximo previsto no item acima, será aplicada, sobre o valor da prestação 

não cumprida, a multa prevista na alínea “a” do item 14.3.2. 
 
14.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

LICITANTE VENCEDOR as seguintes sanções: 
 

14.3.1. Advertência; 
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14.3.1.1. A penalidade de advertência será formalmente aplicada como alerta, pelo Pregoeiro ou 
gestor/fiscal do contrato, em decorrência de faltas leves cometidas, pelo licitante ou 
contratado, situação em que serão consideradas: 

 
14.3.1.1.1. No âmbito contratual, as que não interfiram diretamente na execução do 

objeto e que não comprometam prazos e/ou serviços; 
 
14.3.1.1.2. No âmbito da licitação: 

 
a. As previstas nos incisos I, alíneas “a” e “b”, e II, alínea “b”, item 14.4 

deste instrumento, conforme art. 21 do Decreto Municipal n° 
2271/2019, desde que o licitante ou contratado não tenha sofrido a 
penalidade de advertência, cumulada ou não com a penalidade de 
multa, ou quaisquer das penalidades mencionadas nos itens 14.3.3, 
14.3.4 e 14.4, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em 
decorrência do qual será aplicada a penalidade prevista no item 
14.3.1.1. 

 
14.3.1.2. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 

vedada sua cumulação com as demais sanções. 
 

14.3.1.3. É vedada a aplicação isolada da penalidade de advertência quando houver atraso na 
execução do objeto. 

 
14.3.1.4. A penalidade de advertência, aplicada no âmbito contratual, terá como objetivo a adoção 

de medidas corretivas, para saná-las, quando o contratado descumprir obrigação 
contratualmente assumida ou desatender às determinações da execução do contrato. 

 
14.3.1.5. Caso o licitante ou contratado tenha sofrido a penalidade de advertência isoladamente 

nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a 
penalidade prevista no item 14.3.1.1, essa será aplicada cumulada com a penalidade de 
multa compensatória, na forma prevista na alínea “c” do item 14.3.2. 

 
14.3.2. Multa compensatória, a ser aplicada: 

 
a. Até 20% sobre o valor da prestação não cumprida, no caso de inexecução parcial, em que o 

atraso é superior a 15 até 30 dias ou descumprimento de outras cláusulas contratuais; 
 

b. Até 30% no caso de inexecução total, calculado sobre o valor total da licitação, quando o 
atraso no cumprimento do contrato for superior a 30 dias ou houver total descumprimento da 
obrigação; 
 

c. No valor de até 10% no caso de infrações ocorridas durante o procedimento licitatório, sobre 
o valor de referência para licitação do objeto; 

 
14.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a Administração Pública 

Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos, observando-se as proporções indicadas no 
Decreto Municipal n° 2271/2019; 

 
14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

 
14.3.5. As sanções previstas nos incisos 14.3.1, 14.3.3 e 14.3.4 bem como a constante no item 14.4 

poderão ser aplicadas juntamente com a do item 14.3.2, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
14.4. Em conformidade com o artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 - Ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Administração Pública Municipal de que 
trata o Decreto n. 2549/2018, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante que: 

 
I. 6 (seis) meses, no caso de: 
 

a. Não manter a proposta; 
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b. Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

 
II. 12 (doze) meses, no caso de:  

 
a. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
b. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

 
III. 24 (vinte e quatro) meses, no caso de: 
 

a. Falhar na execução do contrato; 
 
IV. 60 (sessenta) meses, no caso de: 

 
a. Fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa; 
 
b. Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato; 
 
c. Comportar-se de modo inidôneo; e 
 
d. Cometer fraude fiscal; 

 
14.4.1. As penas estabelecidas no item 14.4 aplicam-se em dobro se o licitante ou contratado tiver sofrido 

quaisquer das penalidades nele previstas ou as mencionadas nos itens 14.3.3 e 14.3.4, observado 
o limite de até 5 (cinco) anos. 

 
14.4.2. As penalidades previstas nos incisos I, alíneas “a” e “b”, e II, alínea “b” do item 14.4 serão 

aplicadas somente se o licitante já tiver sofrido a penalidade de advertência prevista no item 
14.3.1, e após observado o disposto no item 14.3.1.5. 

 
14.5. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades 

previstas na Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie. 
 
14.6. As multas a que se aludem os itens 14.2 e 14.3.2 não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, 
bem como no Decreto supra indicado. 

 
14.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado dos pagamentos a 

serem efetuados à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o 
valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Goiânia e 
cobrado judicialmente. 

 
15. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

 
15.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela 

contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente e a quitação de 
eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora. 

 
15.1.1. Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente da Caixa Econômica 

Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Município.  
 

15.1.2. Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal, os custos de 
transferência bancária serão arcados por esta, conforme tabela de serviços bancários. 

 
15.2. Além do disposto no item 15.1 a licitante vencedora deverá apresentar documentos de regularidade fiscal 

e trabalhista constantes nos itens 8.5.2, 8.5.3, 8.5.4, 8.5.5 e 8.5.6,  
 

15.2.1. Em caso de irregularidade fiscal ou trabalhista, a contratante notificará a empresa vencedora para 
que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou 
apresentação de defesa aceita pela administração, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, 
caracterizarão descumprimento de cláusula do edital, e estará o contrato e/ou outro documento 
equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujeitas às sanções administrativas previstas 
neste Edital. 
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15.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item, 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

 
15.3.1. A devolução de fatura não aprovada pelo setor competente não servirá de motivo para que a 

ADJUDICATÁRIA suspenda o fornecimento dos materiais ou deixe de efetuar o pagamento devido 
a seus empregados; 

 
15.4. A(s) nota(s) fiscal (is) será (ao) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o 

acompanhamento e recebimento dos materiais. 
 
15.5. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 5º caput 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

 
15.6. A contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela ADJUDICATÁRIA, no 

todo ou em parte, nos seguintes casos: 
 

15.6.1. Descumprimento de obrigação relacionada com os objetos contratados; 
 

15.6.2. Débitos da ADJUDICATÁRIA no que diz respeito ao pagamento de multas impostas ao longo do 
contrato; 

 
15.7. Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die, da 

data de impugnação por parte do contratado até a do efetivo pagamento. 
 
15.8.  Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data limite para apresentação da proposta, nos termos da Lei 10.192/01. O valor contratado será 
reajustado utilizando-se do Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, do 
período. 
 
15.8.1. Para efeito de novo reajuste, será considerado o período de 12(doze) meses do início dos efeitos 

do último apostilamento concedido. 
 
15.9. O não pagamento de qualquer fatura pelas razões mencionadas no item 15.6 não surtirá direito ao pleito 

de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração 
Pública. 

 
16.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso 

para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas; 

 
16.3. Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração, órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

 
16.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos 

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços. 
 
16.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 

licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes. 
 
16.6. O registro formalizado na ata a ser firmada entre a Secretaria Municipal de Administração e os 

fornecedores classificados, observado o disposto no item 17.1, terá validade de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de publicação do Extrato da Ata no Diário Oficial do Município, conforme o 
inciso III do parágrafo 3° do art. 15 da Lei n. 8.666/93. 

 
16.7. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Pública não ficará obrigada a 

comprar os bens e/ou serviços objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de 
Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição/ prestação de serviços 
quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação pertinente às licitações, ficando 
assegurado ao beneficiário do Registro à preferência em igualdade de condições. 
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16.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

Registro de Preços quando a Secretaria Municipal de Administração, optar pela aquisição/ prestação 
de serviço por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

 
16.9. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão 
considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pela Secretaria Municipal de Administração.    

 
16.10. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado, o 

gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-los aos níveis definidos no subitem anterior. 

 
16.11. Caso o fornecedor não possa reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados pelo gerenciador da ata que poderão convocar, 
os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.   

 
16.12. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o gerenciador 

procederá à revogação da ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 
17. DA CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
 

17.1.1. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

 
17.1.2. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no site da Prefeitura de Goiânia 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 
 

17.1.3. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
 

17.2. O registro a que se refere o item 17.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no item 19. 

 
17.3. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
 

17.3.1. Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e 
 

17.3.2. Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor 
igual ao do licitante mais bem classificado. 

 
17.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 17.3.2, serão classificados segundo a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
 
17.5. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no item 17.1, 

serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços (ANEXO II), dentro do prazo e condições 
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

 
17.5.1. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
17.6.  A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 

cumpridos os requisitos de publicidade. 
 

17.6.1. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 
neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

 
17.7. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art62
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17.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 

 
17.9. As convocações de que tratam os itens anteriores deverão ser atendidas no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em conformidade 
com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal nº 8.666/93.  

 
17.10. O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do 

Extrato da Ata no Diário Oficial do Município, conforme o inciso III do parágrafo 3° do art. 15 da Lei n. 
8.666/93. 

 
17.11. A Adjudicatária que se recusar a executar o objeto, não aceitar ou não retirar a Nota de Empenho/ordem 

de Fornecimento no prazo e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à 
aplicação das penalidades descritas no item 14 deste Edital.  

 
17.12. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública, que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 
17.13. O órgão gerenciador somente autorizará a adesão à ata, após a primeira aquisição ou contratação por 

órgão integrante da ata 
 
17.14. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que 
este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

 
17.15. Caberá ao fornecedor dos produtos beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgão não participante. 

 
17.16. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 17.14 não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de 
Preços, para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
17.17. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
17.18. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo e vigência da ata. 
 
18. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
18.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput, do art. 65, da Lei n. 8666/93. 

 
18.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado o órgão gerenciador deverá: 
 
18.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 
 

18.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
 

18.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 

18.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Secretaria Municipal de 
Administração (órgão gerenciador) poderá: 
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18.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
Pedido de Fornecimento; e  

 
18.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 
18.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

19. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

19.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 
 

19.1.1. Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, mediante comunicação da unidade 
requisitante, quando: 

 
19.1.1.1. A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 

 
19.1.1.2. A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a 

unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 
 

19.1.1.3. A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 
instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc. I a 
XII, ou XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores; 

 
19.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 
 

19.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 

19.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

 
19.1.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar 

impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses 
contidas no Art. 78, incisos XIV e XVI, da lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações 
posteriores. 

 
19.1.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

dirigida a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, facultada a ela a aplicação 
das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
19.2. Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver 
dado origem ao Registro de Preços. 

 
19.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) 
vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 
19.2.2. Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta 
bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência e outros 
documentos.  

 
20. DA CONTRATAÇÃO  

 
20.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de contrato, cuja minuta 

constitui o ANEXO III do presente ato convocatório.  
 

20.1.1.  Em atendimento ao que dispõe o artigo 9°, § 4° da Instrução Normativa 008/2016 do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás haverá prioridade na aquisição dos produtos 
constantes nos ITENS destinados às empresas beneficiadas pela Lei Complementar n° 123/2006. 

 
20.2. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir publicação do seu extrato no 

Diário Oficial. 
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20.2.1. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser anexado aos autos 

cópia da publicação do extrato contratual no Diário Oficial. 
 
20.3. O Contrato deverá ser assinado pela licitante adjudicatária, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em conformidade com o 
disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal nº 8.666/93.  

 
20.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 

 
20.5. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade da Adjudicatária para 

com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Justiça do Trabalho estiverem com os 
prazos de validade vencidos, o órgão contratante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 
obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 
20.5.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis comprovar a sua situação de regularidade 
mencionada acima, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade 
em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  

 
20.5.2. A empresa deverá manter durante todo fornecimento do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
20.6. É facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

quando o vencedor da licitação assinar o ajuste, mas não iniciar a execução contratual, desde que 
rescindido o contrato previamente com o primeiro colocado, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo vencedor. 

 
20.7. No ato da assinatura do Contrato a Adjudicatária deverá:  
 

20.7.1. Comprovar poderes para o signatário assinar contratos, mediante Ata de Eleição da última 
Diretoria ou Contrato Social, e ainda no caso de procurador, além desses documentos, Procuração 
registrada em Cartório. 

 
21. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
21.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do 

objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no 
processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:  
 

22.1.1.  Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante publicação 
na imprensa oficial, antes da data inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de 
caso fortuito; 

 
22.1.2.  Revogar, por intermédio da autoridade competente, por razões de interesse público derivado de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização; 

 
22.1.3. Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, divulgando pela 

mesma forma que se deu o texto original, caso estas impliquem em modificações da proposta, nos 
termos do § 4º, art. 21 da Lei 8.666/93; 

 
22.1.4. Inabilitar o convocado que não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo e condições estabelecidos, por despacho fundamentado, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter 
conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que 
desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade 
fiscal do licitante. Neste caso, o (a) Pregoeiro (a) convocará os licitantes remanescentes, na ordem 
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de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o Proponente melhor 
classificado e posterior conferência de sua proposta e documentação, sendo declarado vencedor e 
a ele será adjudicado o objeto deste Pregão Eletrônico. Ocorrendo isso, será levada em 
consideração, a data de abertura do certame para fins de análise e julgamento da documentação 
da empresa. 

 
22.2. Os produtos deverão ser fornecidos rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital 

e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das 
penalidades contratuais. 

 
22.3. Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no art. 2º da Lei 

9.012, de 30.03.1995, obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte 
da administração, a atualizar a Certidão Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", que deverão 
estar em plena validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as 
Certidões apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do 
certame licitatório.  

 
22.4. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 

contrato e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição. 
 
22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre as empresas interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
 
22.6. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações e demais legislações pertinentes. 
  
22.7. A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e 

seus Anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de 
impugnação e recurso;  

 
22.8. É facultada ao(a) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
22.9. As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
22.10. A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 

patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma 
indenização por parte do Órgão de Licitação. 

 
22.11. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  

 
22.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento.  
 
22.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão.  

 
22.14. A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação. 
 
22.15. À licitante vencedora é vedado transferir ou subcontratar o objeto adjudicado decorrente deste Edital, 

ficando obrigada, perante a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social pelo exato 
cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação. 

 
22.16. Qualquer pedido de ESCLARECIMENTO em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), por meio de carta ou 
telegrama, enviados ao endereço abaixo ou por e-mail, até 03 (três) dias úteis anteriores a data da 
abertura do Pregão. 

 
Prefeitura de Goiânia 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD 
Paço Municipal - Avenida do Cerrado, 999, Bl. B, Térreo, Park Lozandes - Goiânia- GO.  
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Fone: (62) 3524-6320  
Horário: 8 h às 12h e das 14 h às 18 h.  
E-mail: semad.gerpre@goiania.go.gov.br 
 

22.17. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos.  

 
22.17.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site oficial da Prefeitura de 

Goiânia (https://www.goiania.go.gov.br/,), no site sistema plataforma de licitações 
COMPRASNET (https://www.gov.br/compras/pt-br). 

 
22.18. No caso de ausência da solicitação de esclarecimentos pressupõe-se que os elementos constantes 

deste ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, 
qualquer reclamação. 

 
22.19. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do Edital pelo site: https://www.goiania.go.gov.br/, 

até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes Proposta de Preços e 
Documentos de Habilitação. 

 
22.20. Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no quadro próprio 

de avisos da Secretaria Municipal de Administração, publicado no site oficial da Prefeitura de 
Goiânia https://www.goiania.go.gov.br/, no site oficial da plataforma de licitações COMPRASNET 
(https://www.gov.br/compras/pt-br) e no Diário Oficial do Município, e conforme o caso em jornal de 
grande circulação do Estado de Goiás, estando o (a) Pregoeiro (a) e a equipe de apoio à disposição dos 
interessados no horário 8 h às 12h e das 14 h às 18 h, nos dias úteis. 

 
23.  DO FORO 
 
23.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é 

competente o Foro da Comarca de Goiânia, em uma das suas Varas da Fazenda Pública, por mais 
privilegiado que outro seja. 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, ao primeiro dia do mês de 
março de 2021. 

 
 
 
 
 
 

RENATO GARCIA PEREIRA 
Gerente de Pregões 

PAULO ROBERTO SILVA 
Superintendente de Licitação e Suprimentos 

 
 
 
 
 
 

MARCELA ARAÚJO TEIXEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

https://www.goiania.go.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.goiania.go.gov.br/
https://www.goiania.go.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
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24. ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO 

 
OBJETO: Aquisição de Fórmulas de Leite Infantil, para atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Humano e, nos Programas de Assistência Social da Proteção Social Especial do município de Goiânia, 
conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus anexos. 
 

ITEM 1 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  360 

Fórmula infantil de partida para lactentes: a base de 
proteínas lácteas em pó, para lactentes no primeiro 
semestre de vida (0-6 mese), mínimo 60% de 
proteína do soro de leite, adicionada de DHA e ARA, 
nucleotídeos e prebióticos (GOS/FOS). Atende todas 
as recomendações do CODEX Alimentarius 
FAO/OMS. Apresentação do produto deverá 
obedecer a legislação vigente. A data de validade 
deverá constar na embalagem primária e na 
embalagem secundária. Prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir da data de entrega. Latas de 800 
g cada. 

R$ 40,73 R$ 14.662,80 

    
 

ITEM 2 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  180 

Fórmula infantil de seguimento para lactentes: a 
base de proteínas lácteas em pó, para lactentes no 
segundo semestre de vida (a partir do 6º mês), com 
proteínas do soro de leite e caseína, adicionada de 
DHA e ARA, nucleotídeos e prebióticos (GOS/FOS). 
Atende todas as recomendações do CODEX 
Alimenarius FAO/OMS. Apresentação do produto 
deverá obedecer a legislação vigente. A data de 
validade deverá constar na embalagem primária e da 
embalagem. Embalagem: Latas de 800 g cada. 
Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data 
de entrega.  

R$ 40,17 R$ 7.230,60 

    
 

ITEM 3 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  120 

Fórmula infantil a base de proteínas lácteas: em pó, 
enriquecida com ferro, isenta de sacarose, indicado 
para lactentes de 6-12 meses de vida, com proteínas 
do soro do leite e caseína, deverá conter prebioticos 
(GOS/FOS). Atende todas as recomendações do 
CODEX Alimentarius FAO/OMS. Apresentação do 
produto deverá obedecer a legislação vigente. A data 
de validade deverá constar da embalagem primária e 
da embalagem secundária. Prazo de validade 
mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. Lata 
de 800 g cada.  

R$ 34,71 R$ 4.165,20 
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ITEM 4 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  210 

Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para 
lactentes que apresente refluxo gastroesofágico: que 
apresente em suas composições proteínas do soro 
do leite e caseína, enriquecida com ferro e vitaminas, 
em pó, para lactentes de 0-12 meses de vida, 
enriquecida com ferro e vitaminas. Que apresente 
como agente espessante amido pré-gelatinizado e 
tenha em sua composição DHA e ARA. Atende todas 
as recomendações do CODEX Alimentarius 
FAO/OMS. Apresentação do produto deverá 
obedecer a legislação vigente. A data de validade 
deverá constar da embalagem primária e da 
embalagem secundária. Prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir da data de entrega. Lata de 800 
g cada. 

R$ 44,87 R$ 9.422,70 

    
 

ITEM 5 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  70 

Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para 
lactentes à base de soja: à base de proteína isolada 
de soja com ferro para lactentes de 0 – 12 meses, 
enriquecida com L-metionina, vitaminas, minerais e 
outros oligoelementos, como fonte de carboidratos 
100% maltodextrina. Atende todas as 
recomendações do CODEX Alimentarius FAO/OMS. 
Apresentação do produto deverá obedecer a 
legislação vigente. A data de validade deverá constar 
da embalagem primária e da embalagem secundária. 
Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega. Lata com aproximadamente 800 g. 

R$ 58,70 R$ 4.109,00 

    
 

ITEM 6 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  180 

Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para 
lactentes destinadas a necessidades dietoterápicas 
específicas com restrição a Lactose: em pó isenta de 
lactose com proteína do soro  
do leite e caseína, óleos vegetais, maltodextrina, 
DHA e ARA, vitaminas, minerais e oligoelementos. 
Sem sabor e sem sacarose. Atende todas as 
recomendações do CODEX Alimentarius FAO/OMS. 
Apresentação do produto deverá obedecer a 
legislação vigente. A data de validade deverá constar 
da embalagem primária e da embalagem secundária. 
Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega. Lata com aproximadamente 400 g. 

R$ 41,58 R$ 7.484,40 
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ITEM 7 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  60 

Fórmula infantil elementar a base de aminoácidos:  
com 100% de aminoácidos livres como fonte 
proteica, nutricionalmente completa. Isenta de 
sacarose, galactose, frutose, lactose e glúten. Para 
lactentes desde o nascimento até 36 meses, sem 
sabor em pó. A data de validade deverá constar da 
embalagem primária e da embalagem secundária. 
Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da 
data de entrega. Lata com aproximadamente 400g. 

R$ 273,93 R$ 16.435,80 

    
 

ITEM 8 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  60 

Fórmula infantil semi-elementar: com 100% de 
proteínas extensamente hidrolisadas do soro do leite 
e/ou caseína (podendo conter aminoácidos livres), 
sem lactose, nutricionalmente completa, em pó. Para 
crianças desde o nascimento. A data de validade 
deverá constar da embalagem primária e da 
embalagem secundária. Prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir da data de entrega. Lata com 
aproximadamente 400g. 

R$ 156,20 R$ 9.372,00 

    
 

ITEM 9 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  60 

Complemento alimentar em pó sabor chocolate: 
composto de aveia e com adição de probióticos, 
vitaminas e sais minerais, acondicionado em 
embalagem apropriada hermeticamente fechada. 
Sabor chocolate. Embalado em material que garanta 
a integridade do produto. Suas condições deverão 
estar de acordo com Codex Alimentarius FAO/OMS. 
A data de validade deverá constar da embalagem 
primária e da embalagem secundária. Prazo de 
validade mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega. Lata aproximadamente de 400g. 

R$ 23,47 R$ 1.408,20 

    
 

ITEM 10 

Unid. 
Qtde 

Exclusiva p/ 
ME/EPP 

Especificação 
Valor 

Unitário 
 Valor Total  

Lata  60 

Composto lácteo, óleos vegetais e fibras: adicionado 
de prebióticos, para crianças até 5 anos de vida. O 
produto deverá ser isento de sacarose. Deverá 
conter proteínas do soro e caseína e como fonte de 
carboidratos lactose e maltodextrina. Lata com 
aproximadamente 800 g. Acondicionado em 
embalagem hermeticamente fechada e embalada em 
material que garanta a integridade do produto. A data 
de validade deverá constar da embalagem primária e 
da embalagem secundária. Prazo de validade 
mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. Suas 
condições deverão estar de acordo com Codex 
Alimentarius FAO/OMS. 

R$ 31,85 R$ 1.911,00 

    
 

     

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 76.201,70 
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1. JUSTIFICATIVA 
1.1. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social vem ao longo do tempo realizando um 

trabalho de apoio e assistências às dificuldades sociais da população goiana, tem como principal 
objetivo promover os direitos da cidadania e autonomia dos cidadãos. Solicitamos por meio deste 
aquisição, onde trata o objeto sobre a necessidade de aquisição de fórmulas infantis a fim de atender a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social, em especial os acolhidos na unidade 
Residencial Professor Niso Prego tendo em vista que são serviços de acolhimento institucional 
provisório ou excepcional de forma continuada para crianças e adolescentes que estejam sob medidas 
de proteção e em situação de vulnerabilidade, cujas famílias ou responsáveis encontram-se 
impossibilitados de cumprir suas funções. Em consequência disto, a unidade está sempre acolhendo 
crianças e lactentes, ou seja, aquelas que ainda necessitam de leite como alimentação principal, motivo 
pelo qual se justifica a presente solicitação. 

1.2. As fórmulas de leite são de suma importância para o atendimento de bebês que estão acolhidos na 
instituição. De acordo com levantamento realizado pela coordenadora do local, atualmente abriga 07 
(sete) bebês recém-nascidos, porém o acolhimento é diariamente (existe uma rotatividade), a casa 
abriga várias crianças com diferentes tipos de necessidades de fórmulas de leite. Esses bebês são, em 
sua maioria filhos de mulheres usuárias de substância psicoativas, nascem prematuramente, 
apresentam baixo peso e demandas específicas em função das condições de gestação. 

1.3. Justificamos a Licitação sob Sistema de Registro de Preço – SRP, para aquisição de alimentos (Fórmula 
de Leite Infantil), uma vez que, o número de crianças foi determinado por levantamento realizado na 
unidade e feito uma média de quantas pessoas necessitam deste tipo de alimentação durante o ano. O 
quantitativo citado nas especificações técnicas, foi composto pelo valor per capita + nº de comensais + 
frequência e acréscimo de 10% estabelecido como margem de segurança. A frequência e o número de 
criança s é uma estimativa, pois, existe muita rotatividade de crianças nas unidades e os valores podem 
tanto aumentar quanto diminuir durante o ano. Além do mais a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Humano e Social presta serviços continuados de acolhimento e assistência, fornecendo alimentação, 
havendo necessidades de contratações frequentes. Por isso a necessidade de ser sob Registro de 
Preço, de acordo com o artigo 3º da Lei Municipal n. 9525/2014, incisos I e IV. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
2.1. ITEM 1 - FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA PARA LACTENTES 

2.1.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes crescer e desenvolver, destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas é aquela cuja composição foi alterada ou especialmente formulada 
para atender, por si só, às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas 
e/ou doenças temporárias ou permanentes e/ou para a redução de risco de alergias em 
indivíduos predispostos de lactentes. 

2.1.2. Características do produto 
2.1.2.1. Gerais 
2.1.2.2. Fórmula infantil a base de proteínas lácteas, em pó, enriquecida com ferro, 

isenta de sacarose, indicado para lactentes desde o nascimento até o 6º mês de vida, 
com predominância das proteínas do soro do leite em relação à caseína, deverá conter 
pré-bióticos (GOS e FOS). 

O produto deverá atender todas as recomendações do Codex Alimentarius 
FAO/OMS. A apresentação do produto deverá obedecer a legislação vigente. A 
embalagem deve conter informações de forma indelével quanto à data de validade, lote, 
composição nutricional e modo de preparo. 

2.1.2.3. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para 

amostra indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.1.2.4. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente (Codex Alimentarius (CAC/RCP 66-2008); 
2.1.2.5. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 
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Valor Calórico 497 kcal 

Carboidrato 55,0 g 

Proteína 11,0 g 

Lipídios 26,0 g 

2.1.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 800 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
 

2.2. ITEM 2 - FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES 

2.2.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes crescer e desenvolver, destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas é aquela cuja composição foi alterada ou especialmente formulada 
para atender, por si só, às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas 
e/ou doenças temporárias ou permanentes e/ou para a redução de risco de alergias em 
indivíduos predispostos de lactentes. 

2.2.2. Características do produto 
2.2.2.1. Gerais 

Fórmula infantil a base de proteínas lácteas, em pó, enriquecida com ferro, isenta de 
sacarose, indicado para lactentes de 6-12 meses de vida, com predominância das 
proteínas do soro do leite em relação à caseína, deverá conter prebióticos (GOS e FOS). 

O produto deverá atender todas as recomendações do Codex Alimentarius 
FAO/OMS. A apresentação do produto deverá obedecer a legislação vigente. A 
embalagem deve conter informações de forma indelével quanto à data de validade, lote, 
composição nutricional e modo de preparo. 

2.2.2.2. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para amostra 

indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos 
infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.2.2.3. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente (Codex Alimentarius (CAC/RCP 66-2008). 
2.2.2.4. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 

Valor Calórico 472 kcal 

Carboidrato 58,0 g 
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Proteína 11,0 g 

Lipídios 22,0 g 

2.2.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 800 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
2.3. ITEM 3 - FÓRMULA INFANTIL A BASE DE PROTEÍNAS LÁCTEAS 

2.3.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes crescer e desenvolver, destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas é aquela cuja composição foi alterada ou especialmente formulada 
para atender, por si só, às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas 
e/ou doenças temporárias ou permanentes e/ou para a redução de risco de alergias em 
indivíduos predispostos de lactentes. 

2.3.2. Características do produto 
2.3.2.1. Gerais 

Fórmula infantil a base de proteínas lácteas, em pó enriquecida com ferro, isenta de 
sacarose, indicado para lactentes de 6-12 meses de vida, com proteína do soro do leite e 
caseína, deverá conter prebioticos (GOS/FOS). Atender todas as recomendações do 
CODEX Alimentarius FAO/OMS. A apresentação do produto deverá obedecer a 
legislação vigente. A data de validade deverá constar da embalagem primária e 
secundária. 

2.3.2.2. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para 

amostra indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.3.2.3. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente (Codex Alimentarius (CAC/RCP 66-2008). 
2.3.2.4. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 

Valor Calórico 483 kcal 

Carboidrato 57 g 

Proteína 15 g 

Lipídios 22 g 

2.3.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 800 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
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deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
2.4. ITEM 4 - FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES QUE 

APRESENTE REFLUXO GASTROESOFÁGICO 

2.4.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes destinadas a necessidades dietoterápicas específicas é aquela 

cuja composição foi alterada ou especialmente formulada para atender, por si só, às 
necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas e/ou doenças temporárias ou 
permanentes e/ou para a redução de 95% de eficácia na redução dos episódios de 
regurgitação em indivíduos predispostos de lactentes. 

2.4.2. Características do produto 
2.4.2.1. Gerais 

Fórmula infantil que apresente em sua composição proteínas do soro do leite e 
caseína, enriquecida com ferro e vitaminas, em pó, para lactentes de 0 -12 meses de 
vida, enriquecida com ferro e vitaminas. Que apresente como agente espessante amido 
pré-gelatinizado e tenha em sua composição DHA e ARA.  

O produto deverá atender todas as recomendações do CODEX Alimentarius 
FAO/OMS. Apresentação do produto deverá obedecer a legislação vigente. A data de 
validade deverá constar da embalagem primária e da embalagem secundária. 

2.4.2.2. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para 

amostra indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.4.2.3. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente. 
2.4.2.4. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 

Valor Calórico 515 kcal 

Carboidrato 59,0 g 

Proteína 9,3 g 

Lipídios 27,0 g 

2.4.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 800 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 
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• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
2.5. ITEM 5 - FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE SEGUMENTO PARA LACTENTES À BASE 

DE SOJA 

2.5.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para lactentes crescer e desenvolver, 

destinada a necessidades dietoterápicas específicas é aquela cuja composição foi alterada ou 
especialmente formulada para atender, por si só, às necessidades específicas decorrentes de 
alterações fisiológicas e/ou doenças temporárias ou permanentes e/ou para a redução de risco 
de alergias em indivíduos predispostos de lactentes. 

2.5.2. Características do produto 
2.5.2.1. Gerais 

Fórmula infantil à base de protéina isolada de soja com ferro para lactentes de 0-12 
mese, enriquecida com Le-metionina, vitaminas, minerais e outros oligoelementos, como 
fonte de carboidratos 100% maltodextrina. Atende todas as recomendações do CODEX 
Alimentarius FAO/OMS. Apresentação do produto deverá obedecer a legislação vigente. 
A data de validade deverá constar da embalagem primária e da embalagem secundária.  

2.5.2.2. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para 

amostra indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.5.2.3. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente. 
2.5.2.4. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 

Valor Calórico 509 kcal 

Carboidrato 55 g 

Proteína 14 g 

Lipídios 26 g 

2.5.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 800 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 
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• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
2.6. ITEM 6 - FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES 

DESTINADA A NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO A LACTOSE 

2.6.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para lactentes crescer e desenvolver, 

destinada a necessidades dietoterápicas específicas é aquela cuja composição foi alterada ou 
especialmente formulada para atender, por si só, às necessidades específicas decorrentes de 
alterações fisiológicas e/ou doenças temporárias ou permanentes e/ou para a redução de risco 
de alergias em indivíduos predispostos de lactentes. 

2.6.2. Características do produto 
2.6.2.1. Gerais 

Fórmula infantil em pó, isenta de lactose com proteína do soro de leite e caseína, 
óleos vegetais, maltodextrina, DHA e ARA, vitaminas, minerais e oligoelementos. Sem 
sabor e sem sacarose. Atende todas as recomendações do CODEX Alimentarius 
FAO/OMS. A apresentação do produto deverá obedecer a legislaçãovigente. A data de 
validade deverá constar da embalagem e da embalagem secundária.  

2.6.2.2. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para 

amostra indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.6.2.3. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente. 
2.6.2.4. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 

Valor Calórico 509 kcal 

Carboidrato 59 g 

Lactose 0 g 

Proteínas 11 g 

Lipídios 25 g 

2.6.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 400 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 
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• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
2.7. ITEM 7 - FÓRMULA INFANTIL ELEMENTAR A BASE DE AMINOÁCIDOS 

2.7.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes destinadas a necessidades dietoterápicas específicas é aquela 

cuja composição foi alterada ou especialmente formulada para atender, por si só, às 
necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas e/ou doenças temporárias ou 
permanentes e/ou para a redução de risco de alergias em indivíduos predispostos de lactentes. 

2.7.2. Características do produto 
2.7.2.1. Gerais 

Fórmula pediátrica elementar a base de aminoácidos puros, para dieta enteral ou 
oral, em pó, nutricionalmente completa, não alergênicos, normoproteíca (até 12% de 
proteína). Com 100% de aminoácidos livres, 100% maltodextrina, 100% de lipídios de 
origem vegetal. Indicada para lactentes desde o nascimento até 36 meses de idade, com 
alergias alimentares ou distúrbios da digestão e absorção de nutrientes. Isenta de 
proteínas alergênicas, lactose, galactose, sacarose, frutose e glúten. 

O produto deverá atender todas as recomendações do Codex Alimentarius 
FAO/OMS e Resolução RDC Nº 45 de 2011. A embalagem deve conter informações de 
forma indelével quanto à data de validade, lote, composição nutricional e modo de 
preparo. 

2.7.2.2. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para 

amostra indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.7.2.3. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente. 
2.7.2.4. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 

Valor Calórico 475 kcal 

Carboidrato 54,0 g 

Proteína 13,0 g 

Lipídios 23,0 g 

2.7.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 400 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 
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• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
2.8. ITEM 8 - FÓRMULA INFANTIL SEMI-ELEMENTAR 

2.8.1. Descrição do produto 
Fórmula infantil para lactentes destinadas a necessidades dietoterápicas específicas é aquela 

cuja composição foi alterada ou especialmente formulada para atender, por si só, às 
necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas e/ou doenças temporárias ou 
permanentes e/ou para a redução de risco de alergias em indivíduos predispostos de lactentes. 

2.8.2. Características do produto 
2.8.2.1. Gerais 

Fórmula semi-elementar, em pó, à base de proteína extensamente hidrolisada do 
soro do leite (80 a 90% peptídeos e 10 a 20% de aminoácidos livres), adicionada de 
prebióticos 0,8g/100ml (10%FOS e 90%GOS). Contém ácidos graxos polinsaturados de 
cadeia longa – LcPUFAs (DHA), Ácido Docosahexaenoico e ARA – Ácido Araquidônico e 
nucleotídeos.  Hipoalergênica e nutricionalmente completa. Indicada para lactentes desde 
o nascimento. Isento de sacarose, frutose e glúten.   

O produto deverá atender todas as recomendações do Codex Alimentarius 
FAO/OMS e Resolução RDC Nº 45 de 2011. A embalagem deve conter informações de 
forma indelével quanto à data de validade, lote, composição nutricional e modo de 
preparo. 

2.8.2.2. Microbiológicas 
De acordo com a legislação vigente (RDC Nº 12, de 2 de Janeiro de 2001): 

Grupo de 
alimentos 

Microrganismo 
Tolerância para 

amostra indicativa 

Tolerância para amostra 
representativa 

n c m M 

Alimentos infantis 

Coliformes a 35º C/g 10 5 2 - 10 

Coliformes a 45º C/g Aus 5 0 Aus - 

Salmonella sp/25g Aus 10 0 Aus - 

Estaf. Coag. 
positivo/g 

Aus 5 0 Aus - 

B. cereus /g 10² 5 1 10 10² 

2.8.2.3. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente. 
2.8.2.4. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 100 g de pó: 

Valor Calórico 484 kcal 

Carboidrato 52,0 g 

Proteína 11,6 g 

Lipídios 25,6 g 

2.8.3. Embalagem 
Primária: lata contendo 400 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 
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• Empilhamento recomendado. 
2.9. ITEM 9 - COMPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ SABOR CHOCOLATE 

2.9.1. Características do produto 
2.9.1.1. Gerais 

Complemento alimentar em pó, composto de aveia e com adição de probióticos, 
vitaminas e sais minerais, acondicionado em embalagem apropriada hermeticamente 
fechada. Sabor chocolate. Embalado em material que garanta a integridade do produto. 
Suas condições deverão estar de acordo com Codex Alimentarius FAO/OMS.  Lata de 
400g. 

2.9.1.2. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente. 
2.9.1.3. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em porção de 18g (3 colheres de sopa cheias): 

Valor Calórico 58 kcal 

Carboidrato 13 g 

Proteínas 1,0 g 

Lipídios 0 g 

2.9.2. Embalagem 
Primária: lata contendo 400 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
2.10. ITEM 10 - COMPOSTO LÁCTEO ÓLEOS, VEGETAIS E FIBRAS 

2.10.1. Características do produto 
2.10.1.1. Gerais 

Composto lácteo adicionado de pré-bióticos, para crianças até 5 anos de vida. O 
produto deverá ser isento de sacarose. Deverá conter proteínas do soro e caseína e 
como fonte de carboidratos lactose e maltodextrina. Lata com aproximadamente 800grs. 
Acondicionado em embalagem hermeticamente fechada e embalada em material que 
garanta a integridade do produto. Suas condições deverão estar de acordo com Codex 
Alimentarius FAO/OMS. 

2.10.1.2. Microscópicas 
Ausência de sujidades, parasitos e larvas e obediência aos demais preceitos da lei 

vigente. 
2.10.1.3. Físico-químicas 

Composição nutricional aproximada em 30g (6 colheres medida) 

Valor Calórico 134 kcal 

Carboidrato 16 g 

Lactose 11 g 

Proteínas 4,1 g 

Lipídios 6 g 

2.10.2. Embalagem 
Primária: lata contendo 800 gramas, hermeticamente fechada de forma a manter a 

integridade do produto, desde o armazenamento até momento do uso. Na embalagem primária 
deverão constar ainda as seguintes informações, impressas na própria embalagem ou em 
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etiqueta impermeável: 

• Nome completo do alimento e tipo; 

• Marca; 

• Data de fabricação e vencimento ou data de validade, anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia, mês e ano); 

• Nome e endereço completo do fabricante ou embalador; 

• Peso ou volume líquido, com respectivas unidades de medidas; 

• Sigla e nº de registro em vigência no órgão competente; 

• Outras informações. 
Secundária: caixa de papelão reforçada devidamente fechada, adequada ao empilhamento 

recomendado, com abas superiores e inferiores lacradas com fita adesiva, resistente a danos 
durante o transporte ou armazenamento, com aproximadamente 5 kg. Deve conter as 
seguintes informações: 

• Nome do produto; 

• Marca; 

• Quantidade; 

• Lote; 

• Data de validade; 

• Empilhamento recomendado. 
 

3. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RESPONSÁVEL: 
3.1. Os itens licitados deverão ser entregues de acordo com o cronograma apresentado acima, localizado da 

R. SC. - 6 s/n - St. Goiânia 2, Goiânia – GO (Residencial Professor Niso Prego). As entregas deverão 
ocorrer no horário de expediente (das 08h00min as 12h00min e das 14h00min às 17h00min); 

3.2. O prazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da ordem de 
fornecimento emitida pela Divisão de Almoxarifado e de acordo com pedido solicitado pela Gerência de 
Segurança Alimentar e Nutricional/ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social; 

3.3. A unidade Residencial Professor Niso Prego é responsável pelo recebimento do objeto deste certame.  

• Telefone: 3524-1882 

• E-mail: almoxarifado_semas@outlook.com. 

3.4. Competirá ao fiscal do contrato, o monitoramento avaliação dos itens em questão, fazer controle de 

qualidade do material, olhar embalagem, data de fabricação e validade, características sensoriais das 

fórmulas (aspecto, cor, odor, textura).  

3.5. Competirá ao gestor do contrato redigir, revisar, propor os contratos, exigir o cumprimento do contrato, 

buscando qualidade, economia e minimização de riscos. 

4. GARANTIA E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
4.1. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990). 
4.2. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação da Contratada de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, o(s) produto(s) com avarias ou defeitos. 

4.3. Os produtos deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, acompanhado 
de cópias da Nota de Empenho/Autorização de fornecimento e devem conter, obrigatoriamente, a 
especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue; 

4.4. Conter impressos na embalagem os dados de identificação do produto, nome do fabricante, número do 
lote, data de validade e fabricação, instruções de uso e armazenagem; 

4.5. O acondicionamento e transporte dos produtos, devidamente protegidos do pó e variações de 
temperatura; 

4.6. Os fornecedores deverão apresentar especificações claras, completas e detalhadas dos produtos 
ofertados, inclusive indicando a procedência, marca e fabricante do produto; 

4.7. Obrigatoriamente os produtos a serem ofertados deverão ser de 1ª qualidade; 
4.8. Quando da entrega do objeto por parte da licitante, for detectado que o mesmo não apresenta 

características e especificações conforme exigidos no edital, o licitante deverá substituir por outro que 
atenda sem ônus adicionais para a Administração Pública. 

4.9. O atraso na data de entrega, alterações de quantidades, qualidade inadequada, implicará em 
penalidades, caso a empresa não cumpra com as solicitações para substituição da mercadoria num 
prazo de 24 horas. 
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5. FORMA DE ENTREGA 
5.1. A entrega deverá ser efetuada de forma PARCELADA, conforme o cronograma estimado a seguir: 

CRONOGRAMA COM ESTIMATIVA DE ENTREGA DE FÓRMULAS DE LEITE 

Item Especificação de Produtos 

U
n

id
. 

J
a

n
 

F
e

v
 

M
a

r 

A
b

r 

M
a

i 

J
u

n
 

J
u

l 

A
g

o
 

S
e

t 

O
u

t 

N
o

v
 

D
e

z
 

Quant. 
Total 

1 Fórmula infantil de partida para lactentes 

L
a

ta
 

30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 360 

2 Fórmula infantil de seguimento para Lactentes 

L
a

ta
 

15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 180 

3 Fórmula infantil a base de proteínas Lácteas 

L
a

ta
 

10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 120 

4 
Fórmula infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes que apresente 
Refluxo Gastroesofágico 

L
a

ta
 

20 20 20 20 20 20 20 20 20 10 10 10 210 

5 
Fórmula infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes à Base de Soja L

a
ta

 

6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 5 5 70 

6 

Fórmula infantil para lactentes e de 
seguimento para lactentes Destinada a 
necessidades dietoterpicas específicas com 
restrição à lactose 

L
a

ta
 

10 10 10 10 10 10 20 20 20 20 20 20 180 

7 
Fórmula infantil elementar a base de 
aminoácidos L

a
ta

 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60 

8 Fórmula infantil semi-elementar  

L
a

ta
 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60 

9 
Complemento alimentar em pó sabor 
chocolate L

a
ta

 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60 

10 Composto lácteo óleos, vegetais e Fibras 

L
a

ta
 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 60 

Obs. Podem ocorrer alterações no cronograma em virtude dos imprevistos que eventualmente ocorrem durante 
o processo, entretanto os quantitativos totais não serão alterados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE e providenciar a imediata correção das 

deficiências apontadas pela fiscalização quanto a entrega dos materiais e, ficará obrigada a trocar, 
imediatamente, o produto que vier a ser recusado, sem nenhum custo adicional para a 
CONTRATANTE; 

6.2. Manter entendimento com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou paralisações durante a 
entrega dos materiais; 

6.3. Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre o objeto contratado; 
responsabilizar-se pela procedência, qualidade da entrega dos materiais. 

6.4. A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento 
do material, necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado. Responsabiliza-se, também, 
pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por 
quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros; 

6.5. Transportar os alimentos conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, para transportes de 
alimentos perecíveis e não perecíveis. 
 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Exigir o cumprimento do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais 

condições; 
7.2. Acompanhar a entrega dos materiais e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da 

Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 
7.3. Fornecer as instruções necessárias à aquisição do material e cumprir com os pagamentos nas 

condições dos preços pactuados; 
7.4. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo 

da responsabilidade da contratada; 
7.5. Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da entrega do material. 
7.6. A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de seu servidor, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização das entregas; 
7.7. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a 
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terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados 
 

8. VIGÊNCIA CONTRATUAL 
8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário Oficial 

do Município, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. 
 

9. PRAZO DE PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela 

CONTRATANTE das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente. 
 

10. DO FORNECIMENTO 
 

10.1. Obrigatoriamente os materiais deverão ser produzidos de acordo com a legislação brasileira e de 1ª 
(primeira) qualidade; 

 
10.2. Quando da entrega dos materiais por parte da licitante, for detectado que os mesmos não 

apresentam características e especificações conforme exigidos no edital e/ou não apresentem 1ª 
qualidade, o licitante deverá substituí-los por outros que atendam sem ônus adicionais para a 
Administração Pública; 

 
10.3. Os materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais de forma a permitir a completa 

segurança durante o transporte. As embalagens deverão conter a marca, fabricante, validade, 
procedência, tudo de acordo com a legislação vigente; 

 
10.4. É obrigatório o fornecimento dos produtos definidos conforme o edital e seus anexos, bem como a 

marca proposta pela CONTRATADA, exceto nos casos previstos no item 1.4.1. 
 
10.4.1. Não serão aceitos produtos com a marca divergente da proposta do licitante, salvo quando 

justificado pela CONTRATADA, por escrito, e aprovado pela CONTRATANTE, desde que o 
produto apresente a mesma qualidade ou superior, sem quaisquer ônus adicionais para a 
Administração Pública. 

 
10.5. Os materiais fornecidos deverão conter no ato da entrega, Manual de Funcionamento ou instruções 

de Uso; 
 
10.6. Os produtos deverão vir lacrados, de forma a serem protegidos da ação da luz, poeira e umidade. Os 

produtos que apresentarem violação de qualquer espécie na embalagem deverão ser substituídos 
pelo fornecedor, ainda na fase de inspeção/recebimento 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, ao primeiro dia do mês de 
março de 2021. 

 
                                                                                    
 
 
 
 
 

RENATO GARCIA PEREIRA 
Gerente de Pregões 

PAULO ROBERTO SILVA 
Superintendente de Licitação e Suprimentos 

 
 
 
 
 
 

MARCELA ARAÚJO TEIXEIRA 
Secretária Municipal de Administração 
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25.  ANEXO II 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°    /      

 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 - SRP 
 

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, órgão gerenciador do 
Registro de Preços, localizada na Avenida do Cerrado, nº 999, Bloco – B, Térreo - Park Lozandes, 
representado pelo Sr. ________________________ brasileiro, inscrito no CPF sob nº __________________, 
portador do RG nº _________________, residente e domiciliado nesta Capital, doravante denominado 
Secretário Municipal de Administração, nomeado pelo Decreto nº. XXXX, nos termos da Lei 10.520/2002, 
Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações, Decreto Municipal nº. 2.968/2008 alterado pelo 
Decreto Municipal nº 2.126/2011, Lei Municipal 9.525/2014, aplicando-se subsidiariamente no que couber a 
Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes, de acordo com o resultado da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 005/2021 – Sistema de Registro de Preços, relativos 
ao processo n.º  33554/2020, do tipo MENOR PREÇO e necessária homologação, publicados no site deste 
município, conforme consta nos autos, e a empresa ................................., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº ..................................., estabelecida à .................., Qd. ........, Lt. ......, ................, no 
município de ............... – ............, CEP n. ................... Fone::..................., e-mail: .............................., neste ato 
representada pelo Sr. ........................, inscrito no CPF nº ........................, portador do RG nº ............-.........-......, 
doravante denominado Fornecedor e demais empresas relacionadas no Anexo I desta Ata que compõem 
o cadastro de reserva de fornecedores, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto O REGISTRO DE PREÇOS da Aquisição de Fórmulas de Leite Infantil, 

para atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social, nos Programas de Assistência 
Social da Proteção Social Especial do município de Goiânia, conforme condições e especificações 
estabelecidas no edital e seus anexos, para inclusão no Sistema de Registro de Preços – SRP. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
 
2.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 

005/2021 - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo: 
 

Item Descrição do Objeto 
 

Unidade Quantidade Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

      

VALOR TOTAL........................................................................................R$   

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
3.1. Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO órgão gerenciador da presente Ata, nos termos da Lei Municipal 9.525/2014 e 
demais legislações vigentes, autorização para o fornecimento a serem atendidos, de acordo com o 
Edital de Licitação que faz parte integrante da presente Ata. 

 
3.2. A contratação decorrente desta Ata será formalizada após a assinatura da Ata de Registro de Preços, por 

meio de Contrato e/ou documento equivalente, o qual deverá ser assinado e retirado pelo Fornecedor no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação, observando-se as condições estabelecidas, 
legislação vigente e na proposta vencedora. 

 
3.3. Mediante a assinatura da Ata e seu anexo I estará caracterizado o compromisso de entrega dos produtos 

objeto do Pregão. 
 
3.4. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para entregar os 

produtos. 
 
3.5. O fornecedor que se recusar a executar o objeto, não aceitar ou não retirar a Nota de Empenho/ordem de 

Serviço no prazo e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das 
penalidades estabelecidas nesta Ata.  
 

3.6. Os produtos deverão ser entregues de acordo com o edital, com a proposta vencedora da licitação, bem 
como as cláusulas da presente Ata. 
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3.7. O Município de Goiânia não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
4.1. O prazo para pagamento ao fornecedor será efetuado nos termos do edital do Pregão de Registro de 

Preços. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE, CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 
5.1. O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do 

Extrato da Ata no Diário Oficial do Município, conforme o inciso III do parágrafo 3° do art. 15 da Lei n. 
8.666/93. 

 
5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
5.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput, do art. 65, da Lei n. 8666/93. 

 
5.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado o órgão gerenciador deverá: 
 
5.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 
 

5.4.1.1. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
 

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Secretaria Municipal de 
Administração (órgão gerenciador) poderá: 

 
5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
Pedido de Serviço; e 

 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS USUARIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS 
 
6.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública, que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 
6.2. O órgão gerenciador somente autorizará a adesão à ata, após a primeira aquisição ou contratação por 

órgão integrante da ata. 
 

6.3. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este 
indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 

 
6.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
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6.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 6.2 não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
6.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
6.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo e vigência da ata. 
 
7. CLÁUSULA SETIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 
 

7.1.1. Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, mediante comunicação da unidade 
requisitante, quando: 

 
7.1.1.1. A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 
 

7.1.1.2. A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a 
unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 

 
7.1.1.3.  A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc. I a 
XII, ou XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores; 

 
7.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 
 

7.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 

7.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

 
7.2.  Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) de 

cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incisos 
XIV e XVI, da lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações posteriores. 

 
7.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, facultada a ele a aplicação das penalidades 
previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
7.3. Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver 
dado origem ao Registro de Preços. 

 
7.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) 
vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 
7.3.2. Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta 
bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência e outros 
documentos.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 
8.1. A aplicação das penalidades e sanções serão as previstas no item 14 do Edital, observando-se os 

preceitos estabelecidos no Decreto Municipal n. 2271/2019, alterado pelo Decreto Municipal nº 
1562/2020. 
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9. CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no 

Diário Oficial do Município. 
 
9.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do 

Pregão Eletrônico nº 005/2021 - Sistema de Registro de Preços. 
 
9.3. Fica designado como Gestor do Registro de Preços, de acordo com a Lei Municipal n° 9.525 de 29 de 

dezembro de 2014, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preço, em 
duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 
Goiânia, .... de ............... de ........ 

 
______________________________________________________________ 

xxxxxxxxxxxx 
Secretário 

 
______________________________________________________________ 

Nome Fornecedor.......... 
Nome da Empresa......... 

  
TESTEMUNHAS: 

 
1________________________________________________________________________ 

 
2________________________________________________________________________ 

 
ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CADASTRO DE FORNECEDORES 
 

Classificação Fornecedor Objeto Marca Quantidade Valor Unitário 
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26. ANEXO III 

 
MINUTA CONTRATUAL 

C O N T R A T O N.º.........../2021 
 
Contrato para aquisição de Fórmulas de Leite 
Infantil, que entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, por meio da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Humano e Social e a empresa 
______________________, nas cláusulas e 
condições que se seguem: 
 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano, com sede 
em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, sito à Rua _________n.º _______ – Setor _____________ – Goiânia-
GO - CEP. ______________, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º ___________, doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário, Sr.___________________, brasileiro, casado, 
_________, portador da Carteira de Identidade n.º __________, inscrito no CPF sob o n.º ______________, e 
a empresa......................., pessoa jurídica de direito privado ...........................,com seus atos constitutivos 
registrados no(a)....................., sediada em...................., na.............. inscrita no CNPJ/MF, sob o nº.................., 
Inscrição Estadual nº........, neste ato representada, na forma de seu Contrato Social, pelo sócio(s) 
Sr........................., Identidade nº..........., CPF nº.............(qualificação) doravante denominada apenas 
CONTRATADA têm entre  si justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de 
conformidade com o disposto na Lei Federal 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 
Decreto Municipal nº. 2.968/2008 alterado pelo Decreto Municipal nº 2.126/2011 aplicando-se subsidiariamente 
no que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes, o Contrato para Aquisição de 
Fórmulas de Leite Infantil, Processo n° 33554/2020, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 - SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento Fórmulas de Leite Infantil, para atender a Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Humano e Social, nos Programas de Assistência Social da Proteção Social Especial 
do município de Goiânia, conforme condições e especificações estabelecidas neste instrumento 
contratual, no edital Pregão Eletrônico nº. 005/2021 e seus anexos, para inclusão no Sistema de 
Registro de Preços – SRP. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 

2.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
 

2.1.1. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente Contrato; 
 

2.1.2. Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições previstas, no edital do 
Pregão Eletrônico nº 005/2021 - SRP, Termo de Referência – ANEXO I, e demais anexos, que 
são parte integrante deste instrumento independente de transcrições, especificações, 
condições, prazos, locais, proposta ofertada, e, ainda, as normas vigentes, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial ou atraso injustificado; 

 
2.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-lo na execução do contrato; 
 

2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados; 

 
2.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de ação 

ou omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela 
CONTRATANTE; 

 
2.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem 
devidas no desempenho do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer 
vínculo empregatício com os mesmos; 
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2.1.7.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o 
disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei n° 8.666/93; 

 
2.1.8. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais 

reclamações/ notificações relacionadas com o objeto fornecido; 
 

2.1.9. Disponibilizar os OBJETOS de forma parcelada de acordo com as necessidades do Município de 
Goiânia. 

 
2.1.10. A contratada se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos OBJETOS 

ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo 
às exigências do edital de licitação. 

 
2.2. - A CONTRATANTE se compromete a: 

 
2.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidores especialmente 

designados conforme determina o artigo 67, caput, da Lei 8.666/93, bem como o artigo 3º, inciso 
XXI da Instrução Normativa n° 010/2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Goiás e do art. 2º da Instrução Normativa 02/2018 da Controladoria Geral do Município. 

 
2.2.2. Os representantes da administração acima mencionados anotarão em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do artigo 67, § 1° da Lei 8.666/93. 

 
2.2.3. As decisões que ultrapassarem a competência do representante serão encaminhadas ao gestor da 

pasta para as devidas providências, conforme dispõe o artigo 67, § 2° da Lei 8.666/93. 
 
2.2.4. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de 

qualidade dos produtos a serem fornecidos; 
 
2.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula quarta. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
3.1. A vigência deste Contrato será de 12(doze) meses, contados a partir publicação do seu extrato no 

Diário Oficial. 
 
3.1.1. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser anexado aos autos 

cópia da publicação do extrato contratual no Diário Oficial. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO. 
 
4.1. DO PREÇO: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor correspondente aos produtos, sendo 

que o valor total do contrato é de R$ _________ (valor por extenso). 
 

4.1.1.  Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da execução do contrato, tais 
como: mão-de-obra, salário, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho e 
trabalhistas, fretes, seguros, impostos e taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos 
incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à consecução 
deste, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro.  

 
4.2. DA FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a 

protocolização e aceitação pela contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo 
setor competente, via Ordem de Pagamento no Banco ______, Agência______, Conta______. 

 
4.2.1. Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente da Caixa Econômica 

Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Município.  
 

4.2.2. Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal, os custos de 
transferência bancária serão arcados por esta, conforme tabela de serviços bancários. 

 
4.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em virtude de 
inadimplência referente a execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária. 

 



 
 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

Palácio das Campinas - Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) 
Avenida do Cerrado nº 999, Bloco B, Térreo. Park Lozandes – Goiânia - GO - CEP: 74884-900 
Fone: (62) 3524-6320 / (62) 3524-6321  

 

46 

4.3. ATRASO DE PAGAMENTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pelo Município de Goiânia, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, 
e sua apuração se fará desde a data de impugnação por parte do contratado, momento após o qual serão 
devidos, além da atualização financeira, juros de mora que serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula: 
 

I = ( TX / 100 ) / 365  
EM = I x N x VP  
Onde: 
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data de impugnação por parte do contratado e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso 

 
4.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 
 

4.4. DO REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data limite para apresentação da proposta, nos termos da Lei 10.192/01. O valor 
contratado será reajustado utilizando-se do Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, da Fundação 
Getúlio Vargas, do período. 
 
4.4.1. Para efeito de novo reajuste, será considerado o período de 12 (doze) meses do início dos efeitos 

do último apostilamento concedido. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. A classificação das despesas dar-se-á a conta de Dotação Orçamentária nº  

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTA 
 
6.1. Na aplicação de penalidades/sanções serão observadas as disposições constantes no Decreto Municipal 

n° 2271/2019, alterado pelo Decreto Municipal nº 1562/2020, além das previstas nas legislações 
pertinentes;  
 

6.2. Será aplicada multa moratória diante do atraso injustificado na execução do serviço prestado de forma 
integral, no percentual de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia cumuláveis até o 15º (décimo quinto) 
dia, nos termos do artigo 13 do Decreto Municipal nº 2271/2019. 

 
6.2.1. Ultrapassado o prazo máximo previsto no item acima, será aplicada, sobre o valor da prestação 

não cumprida, a multa prevista na alínea “a” do item 6.3.2. 
 

6.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
LICITANTE VENCEDOR as seguintes sanções: 

 
6.3.1. Advertência; 

 
6.3.1.1. A penalidade de advertência será formalmente aplicada como alerta, pelo Pregoeiro ou 

gestor/fiscal do contrato, em decorrência de faltas leves cometidas, pelo licitante ou 
contratado, situação em que serão consideradas  

 
6.3.1.1.1. No âmbito contratual, as que não interfiram diretamente na execução do objeto 

e que não comprometam prazos e/ou serviços; 
 
6.3.1.1.2. No âmbito da licitação 

 
a. As previstas nos incisos I, alíneas “a” e “b”, e II, alínea “b”, item 6.4 deste 

instrumento, conforme art. 21 do Decreto Municipal n° 2271/2019, desde 
que o licitante ou contratado não tenha sofrido a penalidade de 
advertência, cumulada ou não com a penalidade de multa, ou quaisquer 
das penalidades mencionadas nos itens 6.3.3, 6.3.4 e 6.4, nos 12 (doze) 
meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a 
penalidade prevista no item 6.3.1.1 
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6.3.1.2. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 
vedada sua cumulação com as demais sanções. 
 

6.3.1.3. É vedada a aplicação isolada da penalidade de advertência quando houver atraso na 
execução do objeto. 

 
6.3.1.4. A penalidade de advertência, aplicada no âmbito contratual, terá como objetivo a adoção 

de medidas corretivas, para saná-las, quando o contratado descumprir obrigação 
contratualmente assumida ou desatender às determinações da execução do contrato. 

 
6.3.1.5. Caso o licitante ou contratado tenha sofrido a penalidade de advertência isoladamente 

nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a 
penalidade prevista no item 6.3.1.1 essa será aplicada cumulada com a penalidade de 
multa compensatória, na forma prevista na alínea “c” do item 6.3.2. 

 
6.3.2. Multa compensatória, a ser aplicada: 

 
a) Até 20% sobre o valor da prestação não cumprida, no caso de inexecução parcial, em que o 

atraso é superior a 15 até 30 dias ou descumprimento de outras cláusulas contratuais; 
 
b) Até 30% no caso de inexecução total, calculado sobre o valor total da licitação, quando o 

atraso no cumprimento do contrato for superior a 30 dias ou houver total descumprimento da 
obrigação; 

 
c) No valor de até 10% no caso de infrações ocorridas durante o procedimento licitatório, sobre o 

valor de referência para licitação do objeto; 
 

6.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos, observando-se as 
proporções indicadas no Decreto Municipal n. 2271/2019; 

 
6.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

 
6.3.5. As sanções previstas nos itens 6.3.1, 6.3.3 e 6.3.4, bem como a constante no item 6.4, poderão 

ser aplicadas juntamente com a do item 6.3.2, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
6.4. Em conformidade com o artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 - Ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Administração Pública Municipal de que 
trata o Decreto n. 2549/2018, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante que: 

 
I) 6 (seis) meses, no caso de deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
 

a. Não manter a proposta; 
 

b. Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
 
II) 12 (doze) meses, no caso de:  
 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

 
III) 24 (vinte e quatro) meses, no caso de: 
 

a) ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
 
b) falhar na execução do contrato; 

 
IV) 60 (sessenta) meses, no caso de: 
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a) fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa; 
 
b) fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato; 
 
c) comportar-se de modo inidôneo; e 
 
d) cometer fraude fiscal; 

 
6.4.1. As penas estabelecidas no item 6.4 aplicam-se em dobro se o licitante ou contratado tiver sofrido 

quaisquer das penalidades nele previstas ou as mencionadas nos itens 6.3.3 e 6.3.4 observado o 
limite de até 5 (cinco) anos. 
 

6.4.2. As penalidades previstas nos incisos I, alíneas “a” e “b”, e II, alínea “b” do item 6.4 serão 
aplicadas somente se o licitante já tiver sofrido a penalidade de advertência prevista no item 6.3.1 
e após observado o disposto no item 6.3.1.5. 

 
6.5. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades 

previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie. 
 

6.6. As multas a que se aludem os itens 6.2 e 6.3.2 não impedem que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, 
bem como no Decreto supra indicado  

 
6.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será descontado dos pagamentos a serem efetuados à 

CONTRATADA ou da garantia contratual (quando houver), de forma que, sendo insuficientes os créditos 
devidos para quitação da sanção aplicada, deverá ser procedida a cobrança administrativa ou judicial do 
valor restante. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

 
7.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos 

termos prescritos no Anexo I deste Edital e das seguintes disposições: 
 

7.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos produtos, 
mediante recibo (§1º do art. 73), devendo rejeitar qualquer produto que esteja em desacordo com 
o especificado no Edital. 

 
7.2. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega do produto, em perfeitas condições conforme a proposta 

apresentada, dentro do horário estabelecido pela CONTRATANTE. 
 
7.3. Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste contrato 

será recebido: 
 

I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 

 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação. 
 
7.3.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo 

com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a 
notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o 
pagamento, até que sanada a situação. 

 
7.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a posteriori. 

Deverão ser substituídos os produtos que, eventualmente, não atenderem as especificações do 
Edital. 

 
8. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
8.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, 

inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 
8.666/93 e posteriores alterações. 

 
8.2. A rescisão poderá ser: 

 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei; 



 
 

Secretaria Municipal de Administração 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 
 

c) Judicial, nos termos da legislação. 
 

8.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

 
8.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 
 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
9.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de 

Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, 
da Lei 8.666/93. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA APRECIAÇÃO DA CGM E CADASTRO NO TCM 
 
10.1. O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município e cadastrado 

no site do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS - TCM, em até (3) dias 
úteis a contar da publicação oficial, com respectivo upload do arquivo correspondente, de acordo com o 
artigo 3º da IN nº 012/2018 do TCM, não se responsabilizando o CONTRATANTE, se aquela Corte de 
Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
 
11.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 005/2021 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS e seus Anexos, a Proposta da 
CONTRATADA datada de ___/___/___, no que couber, e demais documentos pertinentes, 
independentemente de transcrição. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 2.968/08 

alterado pelo Decreto Municipal nº 2.126/2011, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO 

 
13.1. Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 
 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

 
Goiânia, ___ de ________ de 2021. 

 
Pela CONTRATANTE: 
Pela CONTRATADA: 
TESTEMUNHAS: 
Nome:       Nome: 
CPF      CPF      
RG      RG 



 
 

Secretaria Municipal de Administração 
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27. ANEXO IV 

 
CARTA PROPOSTA 

 
 
Ao(a) Pregoeiro(a) da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA 
Endereço: Av. do Cerrado, 999, Park Lozandes, Goiânia- GO. 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Prezados Senhores, 
 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, tendo examinado o 
Edital, vem apresentar a presente proposta para o fornecimento do objeto, em conformidade com o Edital 
mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e 
encargos, impostos taxas e demais custos incidentes. 
 
        (Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I - Termo de Referência, contendo 
quantitativos, especificação do objeto, marca, valores unitários e totais e locais de entrega).  
 

ITEM UNID. QUANT. ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/ 

MODELO * 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 Unid.  
Deverá ser indicada garantia 
conforme o caso 

 
  

*Conforme o caso 
 
-Preço unitário por item e por extenso 
 
ITEM ___ = R$ 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 
 
Declaramos que os materiais são produzidos dentro dos padrões da legislação brasileira e de primeira 
qualidade. 
 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos a fornecer os materiais no prazo, local, condições e 
especificações previstos no Edital, contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho. 
 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, a contar da abertura da mesma. 
 
Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um 
compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 
 

 
 

Localidade, ___ de _________de 2021. 
 
 

___ (assinatura)__ 
 

 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante copia do contrato social ou procuração 
pública ou particular poderes para tal investidura. 

 
 

 
 


